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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO
Tutela da Infância e Juventude 
Av. Neief Murad, Chácara 47-A, St. Noroeste, Araguaína/TO, CEP: 77800-000, Tel. (63) 3414-8509
E-mail: sidneympto@hotmail.com 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ARAGUAÍNA.
	URGENTE – CONCLUSÃO IMEDIATA


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio de seu promotor de justiça infra-assinado, com supedâneo no artigo 227 da Constituição Federal, e art. 130; 201, inc. VIII e X, e 212, caput, todos da Lei nº 8.069/90 (ECA), em substituição processual a Elaine Macedo, filha de DORALICE MACEDO e de pai não conhecido, nascida aos 21/03/1996, residente na Chácara Morada do Sol, após o SESC ler pegar a estrada que vai para o Parque Avatins, próximo ao matadouro de porcos, nesta cidade, zona rural, vem, perante Vossa Excelência, DEFLAGRAR A PRESENTE 
AÇÃO CAUTELAR INOMINADA COM PEDIDO LIMINAR DE AFASTAMENTO DO AGRESSOR DA MORADIA COMUM (art. 130 do Estatuto da Criança e do Adolescente) e DE ALIMENTOS
em desfavor
 de OLIVEIRA TAVARES DE SOUSA, vulgo “Junior”, brasileiro, casado, servente de pedreiro, nascido aos 26/11/1990, residente e domiciliado na Rua Laranja, qd. 25, lt. 06, Vila Azul, nesta cidade, pelas razões fáticas e jurídicas a seguir expostas:
DA COMPETÊNCIA

Não há dúvidas de que este juízo especializado é competente para julgar essa demanda, em face do que dispõe o art. 148, incisos IV e VII e p. ún. letra “g” da Lei 8.069/90. 

Ocorre que, estando a adolescente em situação de risco, o juízo da infância deve processar inclusive as ações de alimentos (competência em razão da matéria).
1. DOS FATOS
Foi ajuizada ação penal contra OLIVEIRA TAVARES DE SOUSA e contra DORALICE MACEDO DE SOUSA, pelas circunstâncias narradas na denúncia, em anexo, como incursos no crime descrito no art. 217-A do CPB.
O primeiro denunciado teria submetido sua enteada a diversos atos libidinosos, desde o ano de 2009, sendo que alguns destes atos se deram na presença da própria genitora, que acabou sendo denunciada por ser omissa quanto a essa situação de violação de direitos fundamentais de sua filha Elaine.
Diante desse episódio, a adolescente acabou sendo acolhida pela tia materna MARIA DOS REIS MACEDO DA SILVA, a qual passou a exercer a guarda de fato da adolescente desde 2010.
Acontece que, nesta data, a guardiã e a vítima vieram a esta Promotoria e narraram o seguinte:
Aos 07 dias do mês de maio de 2012, na 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, presente o Promotor de Justiça infra assinado, o Conselheiro Tutelar Iran Pereira Gomes, a Sra. Maria dos Reis Macedo da Silva (9241-6304), acompanhando sua sobrinha Elaine Macedo (9287-9101), nascida em 21/03/1996, ambas já qualificadas nos autos em anexo, as quais declararam o seguinte: QUE a declarante é tia Elaine e já está com a guarda de fato da sobrinha desde 2010, quando uma delegada lhe pediu para ficar com Elaine, que vinha sendo vítima de estupro por parte do padrasto Oliveira. Que a tia explica que a mãe da adolescente está lhe incomodando pelo fato dela estar com a guarda da adolescente, bem como seu marido não quer mais cuidar da jovem, pois a mesma começou a namorar, a sair, e não não está mais lhes obedecendo. Que quer entregar a adolescente para a “Justiça”. Questionada sobre família extensa, disse que existe uma tia nesta cidade, irmã de Doralice (mãe da jovem), de nome Maria Júlia, que reside depois da Jacuba,  mas esta já adiantou que não quer a guarda de Elaine. Existem os avós maternos, que residem na cidade de Santa Teresa/MA, mas não sabe endereço, nem telefone deles. Sabe apenas que eles residem na rua principal, centro, em frente a um pé de bacuri (procurar por Simone Macedo, neta deles, que trabalha numa padaria). A adolescente afirma que conversou com sua mãe, por telefone, ontem e esta lhe disse que a quer de volta. Também disse que Oliveira sairia de casa para ela entrar. A adolescente tem o desejo de continuar com a tia, mas esta não mais a aceita. A adolescente afirma que está estudando o 8ª ano do ensino fundamental na escola Adolfo Bezerra de Menezes. FATOS: Sobre os fatos, foi lida a denúncia para a jovem e ela falou que nem tudo é verdade do que foi lido. Em seguida, foi lida sua fala na delegacia e ela confirmou tudo, com exceção dos trechos que comprometiam a mãe. Nada mais disse e nem lhe foi perguntado. Lido e achado conforme vai devidamente assinado pela Analista Ministerial e pela declarante.
Diante dessa narrativa, preocupado com a falta de família extensa para amparar a adolescente, solicitamos do Conselho Tutelar que diligenciasse para desvendar a possibilidade da adolescente voltar para o convívio da mãe. 
Aportou o relatório do Conselho Tutelar, em anexo, dando conta da seguinte situação: o denunciado continua morando na mesma casa que a genitora, sendo de todo inapropriado efetuar a reintegração familiar com essa ameaça constante dentro da moradia comum.
Foi apurado que a vítima teve apenas um atendimento com psicólogo, o que deve ser ajustado, embora o Conselho Tutelar já tenha determinado essa medida de proteção.
2. DO DIREITO
Parece claro o dever do sistema de justiça de garantir a toda criança e adolescente o direito fundamental à convivência familiar e comunitária.

O afastamento da jovem de sua família natural ocorreu no ano de 2010 e vem perdurando desde então, pois não se decretou a prisão preventiva do denunciado OLIVEIRA, mesmo com o laudo de conjunção tendo apurado a tentativa de penetração.

Deve-se assegurar à vítima a convivência pacífica com sua família e não inseri-la numa entidade de acolhimento institucional ou numa família acolhedora. Quem deve se afastar da moradia comum é o agressor e não a vítima!

Ora, neste caso, incide a regra do art. 130 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que assim dispõe: 
Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.
Parágrafo único. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de que necessitem a criança ou o adolescente dependentes do agressor.(Incluído pela Lei nº 12.415, de 2011)
O princípio que é a diretriz mestra na defesa dos interesses da criança e do adolescente é o da proteção integral, que deve se caracterizar por garantir com prioridade a criança e ao adolescente direitos fundamentais especiais, cuja efetivação é imposta com prioridade a família, ao Estado e a sociedade. É deste princípio que decorre, portanto, o reconhecimento da criança e do adolescente como pessoas em condição peculiar, merecedores de proteção especial dos demais membros da sociedade, independentemente de seu estado financeiro, econômica ou classe social. Neste ponto exatamente que o ECA evoluiu sobremaneira se comparado com o antigo Código de Menores, que só era aplicado quando o menor estava em situação irregular.

Daí decorre a possibilidade de serem aplicadas medidas protetivas que visam exatamente o atendimento a esse amparo especial, sempre visando o controle de situações específicas e potencialmente nocivas a integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente.

No caso concreto, são totalmente cabíveis e recomendáveis as medidas de proteção. Essas são aplicadas a criança e ao adolescente que estiver em situação de risco, ou seja, quando estiverem privadas de assistência material, moral ou jurídica. Estão elencadas no artigo 101 do ECA. Relembre-se que as medidas de proteção podem ser aplicadas isoladamente, de forma cumulada ou até substituídas umas pelas outras. 

Com efeito, constata-se que a adolescente precisa ser reintegrada ao lar natural, livre da ameaça velada imposta pelo denunciado e ainda carece de acompanhamento constante pela rede de proteção, tendo em vista que a mãe também está denunciada como omissa. 

Sem a presença do agressor na moradia comum, não há, em tese, risco de a genitora causar mal à filha. 

Sabemos que esse tipo de situação acontece por questões financeiras. As mulheres, muitas vezes dependentes do agressor, silenciam as violações de direitos para não “passarem fome”. Por esse motivo é que a Lei 12.415/2011 adicionou, expressamente, ao art. 130 da Lei 8.069/90, a possibilidade de se exigir pensão alimentícia do agressor, independentemente das relações de parentesco.

A adolescente não trabalha e precisa de ajuda financeira para se manter.

No caso em tela, é facilmente verificado que a adolescente encontra-se em situação merecedora dessas medidas de apoio, tendo sido abusada sexualmente, retirada do lar natural e agora novamente desprezada pela família extensa (tia materna), que veio até esta Promotoria entregar a sobrinha.
3. DO PEDIDO
Ante todo o exposto, visando atender os interesses da adolescente ELAINE MACEDO, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer:
1 - seja determinado, inaudita altera pars, o AFASTAMENTO DO AGRESSOR DA MORADIA COMUM, nos termos do art. 130 da Lei 8.069/90;

2 - Requer seja determinada a CITAÇÃO do demandado, para caso queira, responder a presente pretensão, no prazo legal, sob pena de revelia e confissão quanto a matéria de fato. 
3 - a fixação de alimentos provisórios em favor da adolescente, em valor correspondente a 1/2 (meio) salário mínimo vigente para o seu sustento, tendo em vista que ele declarou no interrogatório na fase policial (em anexo), perceber o valor de R$ 712,00, como servente de pedreiro, a ser depositado em caderneta de poupança a ser aberta na Caixa Econômica Federal, ficando o saldo à disposição deste Juízo.

4 - seja julgado procedente o pedido, condenando-se o Requerido ao afastamento do lar e ao pagamento mensal 1/2 (meio) salário mínimo à adolescente, dependente do agressor, enquanto a mesma estiver nesta situação de plena dependência econômica-financeira, depositando-se o valor correspondente em caderneta de poupança.

5 - a concessão de alvará autorizando o levantamento do primeiro depósito, em nome de sua mãe, para o atendimento das despesas básicas e necessárias apresentadas pela alimentanda, como compra de uniforme, material escolar e material higiênico, tudo mediante posterior prestação de contas.

6 - a condenação do Requerido nos ônus da sucumbência, revertendo-se os mesmos para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (analogia ao disposto nos arts. 154 e 214, da Lei nº 8.069/90.

7 - a tramitação prioritária do presente feito, ex vi do disposto nos arts. 4º, caput e par. único, alínea “b” c/c 152, par. único, da Lei nº 8.069/90, como decorrência do mencionado princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, insculpido no art. 227, caput, de nossa Carta Magna.

A prova do alegado encontra sustentação em cópia da ação penal nº 2010.00088013-0/0 (em anexo, elementos já existentes nos autos suso-mencionados e será corroborada pela oitiva das testemunhas abaixo arroladas e pelo depoimento pessoal do Requerido).

ROL
1) Elaine Macedo – fl. 05 IP;

2) Maria dos Reis Macedo da Silva – fl. 04 IP;

3) Luciana Pereira da Costa – fl. 16 IP;

4) Wenders Macedo Costa – fl. 17 IP;

5) Maria Júlia da Silva Rocha – fl. 18 IP;

Dá-se à causa o valor de R$ 7.464,00 (sete mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais reais).

Termos em que

P. deferimento.
Araguaína-TO, 07 de maio de 2012.
SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA
�	 Art. 156, ECA.  “A petição inicial indicará: II - o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do requerido, dispensada a qualificação em se tratando de pedido formulado por representante do Ministério Público”;
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